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Constituinte 
Descentralização — a ser executada 

por uma união entre o Estado e 
a iniciativa privada e regulada por lei — é a palavra-chave 

da tese dojtrofessor Hélio Jaguaribe, da 
Comissão de Estudos Constitucionais, 
para acabar com os bolsões 

de miséria que ainda persistem. 
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Uma 
receita 
para 

acabar cm 
a miséra 

O cientístl social Hélio Jaguaribe disse 
ontem ao Jarrjal da Tarde e O Estado que "o 
problema da biséria, que atinge cerca de 
um terço da pppulação brasileira, não deve 
ser superaio pelo País através de um mode­
lo estatizaitef devendo envolver um esforço 
fundamentei da livre iniciativa, que tem ca­
pacidade íara assegurar uma contribuição 
expressiva. 

Jaguaibe. Membro da Comissão Provi­
sória de Estudos Constitucionais que reali­
za um "eforço concentrado" em Itaipava, 
para acelirar os seus trabalhos, disse que 
por sua cmtribuição para a oferta de em­
pregos a nicroempresa poderia ficar isenta 
de imposos, aumentando-se a carga tribu­
tária em eu conjunto para outros segmen­
tos da ecnomia, de modo racional. 

Miséria 
O cieíista social disse que os bolsões 

de miséra estão "concentradamente", do 
ponto de vista regional, no Nordeste; do 
ponto de ista ocupacional, na agricultura e 
também a s áreas urbanas. Ele disse que 
"um terçcdas famílias brasileiras estão ent 
condição le miséria e um quarto em estrita 
pobreza" 

O ciatista disse que "é indispensável 
que hajaum programa nacional de desen-
volvimeno social contra a miséria, que seja 
objeto d«lei e que tenha os Executivos Fe­
deral, esadual e municipal por trás dele". 
Jaguarib disse que a complexidade do pro­
blema cl miséria nacional "envolve uma 
descentalização na ação dos mais diversos 
setores.ios quais a iniciativa privada pode-
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Cristovam Buarque, também ap 

rá exercer um papel muito importante, em 
uma verdadeira mobilização contra o pro­
blema". 

"Um programa deste só pode ser reali­
zado com a participação do setor público e 
do setor privado. Pensar que um deles pode 
resolver o problema sozinho ou que deva 
ser adotada uma estratégia estatizante não 
tem nenhum sentido. A existência de um 
setor industrial, por exemplo, como o da 
indústr ia automobilística, gera empreg s 
qualificados e uma série de lideranças sin­
dicais muito importantes". 

In ic ia t iva p r i v a d a 

Jaguaribe disse que caberá ao Congres­
so Nacional a aprovação de um plano nacio­
nal de desenvolvimento social, com vários 
projetos, nos quais a iniciativa privada terá 
um grande papel a desempenhar. "Não ca­
berá fazer opção por uma linha estatizante, 
porque os grandes problemas econômico-
sociais não poderão ser resolvidos apenas 
pelo Estado, porque a iniciativa privada, 
mobilizada e motivada, terá uma participa­
ção relevante para que o plano tenha êxi­
to", acrescentou Jaguaribe. 

O cientista social disse que a iniciativa 
privada, pura e simplesmente, não poderá 

A excessiva "es tadual ização" da atual 
campanha elei toral está fazendo com 
que a sociedade bras i le i ra deixe de 

promover um amplo deba te sobre "o que 
de mais importante vai acontecer no pró­
ximo dia 15 de novembro: a eleição da 
A s s e m b l e i a Nac iona l Constituinte". A 
afirmação é do senador Jorge Bornhau-
sen, ministro da Educação, que ontem, no 
Rio, lembrou que nas inúmeras viagens 
que faz pelo País constata que "as elei­
ções de governadores estão fazendo com 
que os part idos deixem de discut ir o que 
p re tendem levar para a Consti tuinte". 

B o r n h a u s e n explicou que se essas 
discussões estivessem sendo real izadas 
"não haveria sequer a necess idade da 
existência da Comissão de Estudos Cons­
t i tucionais nomeada pelo pres iden te Jo­
sé Sarney. Os p a r t i d o s d e v e r i a m - s a b e r o 
que pre tendem levar à Assembleia e 

resolver os graves problemas económicos e 
sociais. "Porque a supressão da miséria só 
vai ser viável com a utilização de um pro­
grama nacional que também utilize todos os 
mecanismos do Estado, inclusive o tributá­
rio." Mas isso, segundo Jaguaribe, "não tor­
na necessária uma opção estatizante em 
que só o Estado pode ter condições de resol­
ver estes problemas, mesmo porque, a con­
tribuição da iniciativa privada será alta­
mente relevante". 

O combate à miséria brasileira, segun­
do Jaguaribe, "exige uma mudança no per­
fil do nosso sistema produtivo. O que nosso 
trabalho sobre as causas da pobreza absolu­
ta mostrou é um perfil tanto da produção 
agrícola quanto da produção industrial que 
mostra que os dois setores não são suficien­
temente empregados". 

Assim "se nós não introduzirmos modi­
ficações deliberadas, através de um plano e 
de uma vontade nacional, nós teremos um 
grande progresso económico e tecnológico, 
acompanhado da perpetuação da miséria". 
Ao concluir, o cientista político disse que o 
País tem de "retomar uma carga tributária 
próxima de 26%, pois destes 26% serão ne­
cessários 2% para o combate à miséria e 
mais 2% para as inversões infra-estrutu-
rais". 

A assessoria da Comissão Provisória 
de Estudos Constitucionais alterou um 
texto do repórter Rodrigo Barbosa, da 
Sucursal do Rio do jornal Folha de São 
Paulo, praticando um ato que foi classi­
ficado por um jurista da Comissão como 
tentativa de censura e demonstração de 
excessiva ingenuidade por parte da sua 
autora, a chefe do serviço de apoio à 
imprensa da Comissão, jornalista Vâ­
nia Santayanna. 

O original escrito pelo repórter in­
formava que quatro dos membros da co-

Eleições 
gerais 

atrapalham, 
diz 

Bornhausen. 

dever iam mostrar isso a seus e le i to res" . 
O ministro abr iu duas exceções: a de 

seu próprio part ido, o PFL, "que através 
da Fundação Tancredo Neves es tá fazen­
do um profundo t rabalho a respei to, e o 
que p repa rou seu própr io esboço consti­

tucional para que seus in tegrantes 
t ambém possam-ter a sua posição". 

Pa ra Jorge B o r n h a u s e n h o u v e u m 

Censura 
missão levaram suas mulheres para 
Itaipava, e ao ser transmitido pelo telex 
da Comissão — o único à disposição dos 
vários jornalistas que cobrem as reu­
niões — foi acrescentada a informação 
de que as despesas das mulheres dos "no­
táveis" não são pagas pelo governo fede­
ral, mas sim pelos próprios conselheiros. 

A assessora tentou também alterar o 
texto da repórter Alana Gandra, da Em­
presa B r a s i l e i r a d e Not í c i a s (EBN). Se­
gundo a assessora, o que ocorreu nos dois 
casos foram "mal-entendidos". E\a ex-

Serviço m i l i t a r 
A Comissão Provisória de Estudos Cons­

titucionais aprovou ontem proposta para o 
capítulo de direitos fundamentais do seu 
anteprojeto de Constituição, que suspende 
a obrigatoriedade do serviço militar. O tex­
to aprovado pela Comissão diz que "é lícita 
a excusa de consciência para eximir-se da 
obrigação do serviço militar regular, salvo 
em tempo, de guerra". O texto aprovado, 
relativo ao artigo 17 do capítulo dos direitos 
fundamentais diz, no seu parágrafo único 
que "o exercício desse direito impõe a seu 
titular a realização de prestação civil alter­
nativa". 

O ex-deputado federal Ferro Costa, da 
e x t i n t a U n i ã o D e m o c r á t i c a Nacional 
(UDN), que apoiou a extinção da obrigato­
riedade do serviço militar, disse que "a in­
tenção foi mesmo de acabar com esta obri­
gatoriedade". 

Já o presidente da Comissão, Afonso 
Arinos, disse que a questão da obrigatorie­
dade do serviço militar, ainda poderá ser 
objeto de apreciação pelo comité de siste­
matização, enquanto o secretário executivo 
Mauro Santayana confirmou que o serviço 
militar, de acordo com a proposta aprovada, 
não seria mais obrigatório como atualmen-

"erro d e b a s e " quando o Congresso Na­
cional deixou de aprovar a real ização de 
duas eleições dist intas, "uma para gover­
nador e outra para deputados e senado­
res. Aumentá ramos custos mas* reduzi­
r íamos os riscos aa falta de debate , 
como o c o r r e agora". 

Para o ministro é preciso que políti­
cos, par t idos e a sociedade se voltem pa­
ra esse deba te imedia tamente , sob o ris­
co de "verem aprovadas cer tas propostas 
que in teressam apenas a uma pequena 
minoria. Atualmente , para se mudar al­
gum precei to constitucional, é necessá­
ria a aprovação das duas Casas do Con­
gresso por dois terços de seus integran­
tes . Na A s s e m b l e i a Const i tu in te essa 
maioria será de metade mais um, o que 
tornará o p lenár io passível de pressões. 
Para evitar que isso aconteça é necessá­
rio que se comece a deba te r o assunto o ' 
quanto antes". 

plicou que nem estava presente no mo­
mento em que foi transmitida a matéria 
do jornal paulista, mas uma funcioná­
ria do telex chegou a perguntar se as 
matérias a serem transmitidas haviam 
passado pela assessoria. 

A comissão distribuiu uma nota em 
que informa que os custos de operação 
dos Centros de Treinamento do Ministé­
rio das Minas e Energia, onde são 
realizadas as reuniões da comissão, 
estimados em Cz$ 420 mil, foram transfe­
ridos para o Ministério da Justiça. 

0 PMDB começa a debater a Constituição 

líder do PMDB no Senado, Al­
fredo Campos, que até ontem era 
o único signatário da emenda 

Ulysses Guimarães na Casa, criando 
uma "comissão representativa" que 
teria atribuições de Poder Legislati-
To ordinário durante o funcionamen­
to da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, retirou ontem sua assinatura 
sem maiores explicações. Na Câmara, 
entretanto, mais de 160 deputados já 
deram seu apoio à emenda Ulysses. 

Segundo o líder governista, Ulys­
ses Guimarães não conversou preli­
minarmente com nenhum senador, 
deixando que cada um conhecesse 
sua emenda através da imprensa. Pa­
ra Alfredo Campos, as sucessivas ati­
tudes da Câmara no sentido de tentar 
impor ao Senado suas causas e seus 
projetos está contribuindo para difi­
cultar qualquer entendimento. 

Depois de afirmar que o Senado 
não apoiará a emenda, Alfredo Cam­
pos disse que terá um encontro com o 
presidente da Câmara', em meados de 
agosto, do qual participará toda a 
bancada do PMDB. Então, todos po­
derão conversar sobre a emenda, e 
inclusive encontrar uma solução no­
va que não seja considerada prejudi­
cial para os senadores. 

Além disso, observou que a pro­
posta de Ulysses conduz ao unicame-
ralismo na fase pós-Constituinte, o 
que não interessa ao Senado, que se­
ria extinto. 

C â m a r a 

Mas as resistências à emenda 
Ulysses Guimarães na Câmara não fo­
ram ainda totalmente resolvidas. 

Os líderes do PFL e do PDS, José 
Lourenço e Amaral Neto, mesmo assi­
nando a emenda, afirmaram que deve 
ser atribuição da própria Constituin­
te definir sobre o funcionamento do 
Poder Legislativo ordinário. Esta é, 
também, a posição do deputado Os-
waldo Lima Filho (PMDB-PE). No Se­
nado, até agora, apenas dois senado­
res — dos 26 necessários à formaliza­
ção da proposta — p r o m e t e r a m 
apoiá-la: os paulistas Fernando Hen­
rique Cardoso e Severo Gomes, am­
bos do PMDB. 

A emenda Ulysses transfere to­
das as atuais atribuições da Câmara, 
do Senado e do Congresso (Câmara e 
Senado reunidos) à comissão repre­
sentativa, de 72 membros, na Consti­
tuinte. Faz uma única exceção: será 
competência da Assembleia Consti­
tuinte julgar o presidente da Repú­
blica, os ministros de Estado, os mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal 
e o procurador-geral da República 
nos crimes de responsabilidade. 

A Fundação Pedroso Horta, do 
PMDB, está convidando para 
a "Quintana da Constituinte", 
um ciclo da debates da "temas 
essenciais" sobra ot quais 
trabalhará a Assembleia Nacional 
Constituinte. O ciclo vai do 
dia 4 a 18 da julho, na rua 
Martlnlano de Carvalho, 807. Aa 
questões agrária, sindical e 
urbana, além da educação, 
soberania nacional, 
discriminação social, ecologia, 
municipalização e questão 

Ulysses Campos 

0 Senado 
resiste à emenda 
Ulysses. Equer 

nova solução. 
A situação agravou-se com 

a retirada da assinatura 
do único senador signatário 

da emenda que cria uma 
comissão representativa. 

Se aprovada a emenda Ulysses, 
durante o funcionamento da Consti­
tuinte — sem prazo determinado — 
não haveria mesas diretoras da Câ­
mara e do Senado e do Congresso 
Nacional. O presidente da Constituin­
te seria o vice-presidente da Repú­
blica. 

Entre as atribuições que seriam 
transferidas à comissão representati­
va estão as seguintes, hoje privativas 
do Senado: aprovar a escolha de mi­
nistros do Supremo Tribunal Fede­
ral, do Tribunal Federal de Recursos, 
do Tribunal Superior do Trabalho e 
do Tribunal de Contas da União; do 
governador do Distrito Federal; con­
selheiros do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e chefes de missões 
diplomáticas de caráter permanente. 
Ainda: autorizar empréstimos, opera­
ções ou acordos externos, de qual­
quer natureza, dos Estados, e dos mu­
nicípios; fixar, por proposta do Exe­
cutivo, limites globais para o montan­
te da dívida consolidada dos Estados 
e municípios; estabelecer e alterar 
limites de prazo, mínimo e máximo, 
das taxas de juros e demais condições 
das obrigações por eles emitidas; 
proibir ou limitar temporariamente a 
emissão e o lançamento de quaisquer 
obrigações dessas entidades. 

Seriam transferidas à comissão 
representativa a competência do Se­
nado de suspender a execução, no 
todo ou em parte, de lei ou decreto, 
declarados inconstitucionais por de-

Instltuclonal, são os temas da 
pauta da quinzena, cujas 
palestras começarão sempre és 
9h, com duração de 30 minutos 
cada, segulndo-se dabataa. 
Entre os palestrlstas estão o 
ministro do Trabalho, Almlr 
Pazzlanotto, Geraldo Atallba, 
Paulo Renato, José Gomes da 
Silva, Edson Freire, Miguel 
fíeale Júnior a Hélio Santos. 
Segundo a 
Fundação Pedroso Horta, a 
Intenção é "mobilizar toda a 

cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, e expedir resolução e pro­
por projetos de lei que criem ou ex­
tingam cargos de seus serviços e fi­
xem os respectivos vencimentos. 

Congresso 
Das atribuições do Congresso 

Nacional, com a sanção do presidente 
da República que a menda Ulysses 
transfere à comissão representativa 
figuram legislar sobre tributos, arre­
cadação e distribuição de rendas; or­
çamento anual e plurianual; abertura 
e operação de crédito; dívida públi­
ca; emissões de curso forçado; fixa­
ção dos efetivos das Forças Armadas 
para o tempo de paz; planos e progra­
mas nacionais e regionais de desen­
volvimento; criação de cargos públi­
cos e fixação dos respectivos venci­
mentos; limites do território nacio­
nal; espaço aéreo e marítimo; bens do 
domínio da União; transferência tem­
porária da sede do governo federal; 
concessão de anistia; organização ad­
ministrativa e judiciária dos territó­
rios; contribuições sociais para cus­
tear determinados encargos. 

É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: resolver defini­
tivamente sobre tratados, convenções 
e atos internacionais celebrados pelo 
presidente da República; autorizar o 
presidente da República a declarar 
guerra e a fazer a paz; a permitir que 
forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permane­
çam temporariamente; autorizar o 
presidente e o vice-presidente da Re­
pública a se ausentarem do País. 

Outras atribuições exclusivas do 
Congresso Nacional: aprovar ou sus­
pender a intervenção federal ou o es­
tado de sítio; aprovar a incorporação 
ou desmembramento de áreas de Es­
tados ou de Territórios, mudar tem­
porariamente a sede; fixar, para vi­
ger, na legislatura seguinte, a ajuda 
de custo dos membros do Congresso 
Nacional, assim como os subsídios 
destes, os do presidente e os do vice-
presidente da República; e julgar as 
contas do presidente da República. 

Todo este elenco de atribuições 
do Legislativo seriam assumidas, 
temporariamente, pela comissão re­
presentativa. O deputado Ulysses 
Guimarães, que também é candidato 
a presidente da Assembleia Consti­
tuinte, acha que seria inconveniente 
o funcionamento simultâneo de qua­
tro Câmaras — Assembleia Consti­
tuinte, Câmara dos Deputados, Sena­
do Federal e Congresso Nacional — 
no mesmo prédio e utilizando os mes­
mos funcionários. 

soa militância e subsidiar 
sua executiva na elaboração das 
grandes bandeiras a serem 
defendidas pelo PMDB durante a 
Constituinte e no congresso 
do partido, em agosto próximo". 
O secretário do Interior e 
presidente da Fundação Pedroso 
Horta, Chopln Tavares 
de Uma, assim se manifestou a 
respeito do evento: "A Fundação 
Pedroso Horta — órgão de 
assessoramento do PMDB — ao 
realizar essa Quinzena da 

Constituinte pretende mobilizar 
toda a sua militância 
em torno das bandeiras do 
partido e atender aos anseios 
do ex-presldente Tancredo 
Neves, que pretendia ver 
nesse período pré-ConstltuInte 
todos os auditórios 
se transformando em centros de 
debates das teses que, 
Inseridas na Nova Constituição, 
garantirão á Nova 
República uma ordem social 
mais fraterna a mais humana". 

T i 

te, sendo suas palavras endossadas pelo ju-
rista Evaristo de Moraes Filho. O secretá-
rio-geral da Comissão, Ney Prado, já adotou 
uma posição mais crítica em relação à pro­
posta aprovada sobre a extinção da obriga­
toriedade do serviço militar. Ele disse, que 
tal mudança pode ter como consequência o 
compromet imento da própria cidadania 
"pois a cidadania é assegurada pela sobera­
nia, que pode ficar afetada com o compro­
metimento da formação de recursos huma­
nos para as Forças Armadas". 

Depois de admitir que as Forças Arma­
das modernas necessitam de um índice de 
profissionalização ainda mais elevado, Ney 
Prado disse que "se de um lado a proposta 
aprovada faz uma ressalva, não ab r indo 
mão da obrigatoriedade do serviço militar 
em tempo de guerra, é no tempo de paz que 
as Forças Armadas preparam seus homens 
ou pelo menos aqueles que se constituirão 
em sua reserva para caso de necessidade de 
defesa da soberania". 

Ney Prado disse que "o que há na reali­
dade na Comissão não é uma briga entre 
progressistas e reacionários ou conservado­
res, um conflito de natureza ideológica, mas 
sim de um lado, os idealistas, ou seja, os que 
idealizam uma situação e uma ordem per­
feitas, e de outro, os realistas, os que pre­
tendem uma Constituição de acordo com a 
realidade nacional e com as realidades his­
tóricas e as necessidades futuras". 

Livre man i fes tação 

A Comissão aprovou ainda outra pro­
posta para o capítulo dos direitos funda­
mentais que diz que "é livre a manifestação 
do pensamento e da expressão de crença 
religiosa, de convicções filosóficas e políti­
cas", passando a ser este o artigo 16 do 
capítulo. 

De acordo com a proposta aprovada pe­
la Comissão, cada cidadão, responderá, "na 
forma da lei, pelos abusos que cometer no 
exercício das manifestações de que cogita o 
artigo 16. Não será permitido "o incitamen­
to à guerra, à violência ou discriminação de 
qualquer espécie". 

Hél io Cont re i ras , e n v i a d o especial 


